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Introdução 
 
 
As atividades de gerenciamento de carga são parte do conjunto de atividades 
geralmente denominadas de Gerenciamento no Lado da Demanda  (Demand-
Side Management-DSM). Embora seja correto considerar que o DSM 
pretende "gerenciar" cargas, vamos considerar gerenciamento de carga como 
o subconjunto de ações imediatas e temporárias que uma concessionária ou 
operadora de sistema empreenda para reduzir a demanda em horários de 
ponta ou de restrição em um sistema elétrico, seja em todo o sistema, seja 
em apenas parte dele.1 De fato, entre outras coisas, o gerenciamento de 
carga é uma importante ferramenta para manter a confiabilidade. 
 
Neste capítulo da Estratégia, examina-se o papel do gerenciamento de carga 
no fornecimento de serviços das concessionárias de energia elétrica, 
identificando as necessidades potenciais do sistema que o gerenciamento de 
carga pode suprir e várias oportunidades para atender a essas necessidades. 
Em seguida, verifica-se a existência de características do setor que resultem 
em falta de incentivo para o uso econômico do gerenciamento de carga e 
sugere-se políticas de regulamentação capazes de superar tais barreiras. 
Nesse contexto, examina-se em que medida esforços de gerenciamento de 
carga devem ser financiados por recursos que as concessionárias brasileiras 
deverão destinar para atividades DSM e outras atividades específicas de 
redução de custos (como os recursos provenientes da alocação obrigatória de 
1% da receita anual líquida das concessionárias distribuidoras de 
eletricidade para programas de eficiência energética). 
 
 
1. O PROBLEMA DA DEMANDA DE PONTA 
 

                                                                 
1Considera-se, ainda, como gerenciamento de carga, os esforços para aumentar o uso de 
energia durante as horas de baixa demanda, com base na premissa de que é 
economicamente eficaz aumentar a utilização da capacidade excedente. Esse tipo de 
atividade, freqüentemente associada aos esforços de desenvolvimento econômico, não será 
considerado nesta análise. 



A eletricidade não pode ser estocada, mas uma concessionária distribuidora 
de eletricidade deve ser capaz de oferecer energia elétrica a todos os seus 
consumidores, em quantidade e no momento em que demandam energia. 
Para atender esta necessidade, a empresa concessionária deve implantar e 
manter um sistema com capacidade suficiente (geração, transmissão e 
distribuição), para atender, com confiabilidade, à demanda de ponta. Isso 
significa que a concessionária deve investir em instalações que possam ser 
sub-utilizadas ou permanecer ociosas durante a maior parte do ano. Por 
exemplo, mantendo turbinas de combustão que são operadas somente em 
momentos de alta demanda e Sistemas de Transmissão e Distribuição 
dimensionados para atender a esta demanda elevada. Há custos 
significativos relacionados com esta capacidade ociosa, e um dos desafios 
críticos aos responsáveis pela regulamentação e planejamento de serviços 
das empresas concessionárias está em encontrar os meios para reduzir os 
custos, mantendo, ao mesmo tempo, serviços confiáveis de alta qualidade. 
 
A confiabilidade envolve pelo menos duas dimensões principais — (1) 
adequação (disponibilidade na demanda) e (2) tensão e freqüência 
(qualidade) — que são, como os faróis de navegação ou a defesa nacional, 
exemplos clássicos de bens públicos. Dada a natureza interconectada dos 
sistemas elétricos, o nível mínimo de confiabilidade será oferecido a todos ou 
a ninguém. Todos, de algum modo, pagam por este nível de confiabilidade. O 
gerenciamento de carga, como a capacidade no lado da oferta e o DSM de 
modo geral, pode ser uma ferramenta custo-efetiva  para a manutenção do 
nível adequado de energia. 
 
O exemplo mais claro de gerenciamento de carga é o serviço interruptível, 
normalmente definido em contrato com consumidores comerciais e 
industriais de grande volume. Outras formas de gerenciamento de carga 
incluem controle direto da carga em usos finais específicos (como 
aquecimento de água para uso doméstico) e dispositivos de limitação de 
carga. Um dos mecanismos mais efetivos de controle de carga é a elaboração 
da tarifa: tarifa de demanda, tarifa de ponta, tarifa por tempo de uso.  Um 
sistema tarifário que alinhe os preços aos custos reais estimula, de fato, os 
consumidores a transferir o uso de energia para horários fora-de-ponta, 
aumentando os seus fatores de carga e reduzindo a sobrecarga no sistema. 
 
 
2. GERENCIAMENTO DE CARGA 
 
O gerenciamento de carga pode servir a várias finalidades. Primeiro, o 



gerenciamento efetivo da carga pode aumentar a confiabilidade (adequação) 
do sistema, ajudando a "manter as luzes acesas". Segundo, o gerenciamento 
de carga pode reduzir ou eliminar os elevados custos de consumo durante os 
períodos de ponta, quer o sistema esteja ou não fisicamente limitado. 
Ao moderar o dimensionamento das instalações de geração, transmissão e 
distribuição, necessárias para atender à carga em horário de ponta, o custo 
total de um sistema elétrico eficiente pode ser reduzido. Obviamente, os dois 
objetivos estão bastante relacionados, embora haja diferenças entre eles, 
que podem ser mostradas por meio de um exame de sua economia 
fundamental. 
 
 
A. Gerenciamento de Carga para Reduzir Custos Líquidos do Sistema  
 
Quando a demanda aumenta, também aumentam os custos para atendê-la. 
Isso é verdadeiro tanto no curto, quanto no longo prazos. O dilema do longo 
prazo pode ser compreendido por meio de um processo abrangente de 
planejamento, capaz de identificar o mix de investimentos em oferta e 
procura (incluindo gerenciamento de carga) para atender à demanda no 
menor custo total. Em curto prazo, no entanto, a capacidade de uma 
concessionária em manter a confiabilidade face à falta de capacidade (quer 
seja de geração, transmissão ou de distribuição) é mais limitada. 
 
Mas há um segundo problema. As tarifas pagas pelos consumidores não 
refletem (ou refletem apenas parcialmente) os custos incorridos por uma 
empresa concessionária para atender a demanda a cada hora do dia. Desde 
que essas tarifas--mesmo aquelas que de algum modo são diferenciadas para 
revelar os custos relativos de produção nos horários de ponta e fora-de-
ponta--são, em grande parte, tarifas médias, por este fato, necessariamente, 
em algumas horas, as tarifas serão superiores aos custos e, em outros 
momentos, inferiores aos custos. Em ambos os casos, a eficiência econômica 
é prejudicada.  No entanto, no último caso, surgem problemas mais graves 
de receita e confiabilidade. 
 
O gerenciamento de carga proporciona à empresa um modo 
economicamente rentável de reduzir a sua produção em horário de ponta. 
Considere, por exemplo, uma empresa concessionária que cobra $0,10 por 
kWh em todas as horas do dia. Supondo que, na maior parte do tempo, o 
custo marginal de produção desta concessionária esteja entre $0,02 e 
$0,05/kWh. Isso nos dá $0,05 a $0,08 de receita por kWh para cobrir os 
outros custos da empresa, que são, em grande parte, seus custos fixos de 



investimento, mas também seus custos gerais e administrativos não-
variáveis. No entanto, a cada dia, durante as três ou quatro horas em que a 
demanda está em ponta (ou quase em ponta), os custos marginais de 
produção da empresa aumentam quando passa a operar suas turbinas de 
combustão de ciclo único para aquele horário de ponta (digamos, talvez 
inicialmente para $0,12/kWh, e depois para $0,35/kWh). Desse modo, como 
a receita marginal ainda é de $0,10/kWh, a empresa concessionária perderá 
$0.15 para cada kWh que vender nessas poucas horas. Sob tais 
circunstâncias, a empresa ficará em melhores condições se evitar produzir 
kilowatts-hora durante o horário de ponta. Isso significa que a empresa 
concessionária poderia gastar até $0,15 para não precisar fornecer kilowatts-
hora de ponta.2 
 
Em situações como essa, a empresa concessionária será movida, 
principalmente, pelo que pode ser considerado uma falha do sistema 
tarifário. Os consumidores não pagam uma tarifa que, durante a ponta, 
revela os custos reais (marginais) de prestação do serviço. Nesse momento, 
os custos ultrapassam a receita e a concessionária passa a ter um incentivo 
financeiro forte para tomar medidas que reduzam suas perdas. Em 
contrapartida, (1) se os consumidores fossem submetidos, de fato, a tarifas 
que cobrissem os custos marginais de produção na ponta (podendo 
ultrapassar significativamente os custos médios) e (2) caso não houvesse 
outras barreiras de mercado que coibissem a resposta eficaz dos 
consumidores a esses sinais de preços, de fato, a disposição a pagar dos 
consumidores determinaria exatamente a quantidade de energia necessária.  
Desse modo, a empresa concessionária não precisaria absorver as perdas de 
receita líquida.  
 
No entanto, ainda que seja impraticável tornar disponíveis os preços em 
tempo real para a maior parte dos consumidores, isso pode estar mudando 
com o aperfeiçoamento das novas tecnologias de medição e cobrança. Por 
outro lado, as concessionárias com aprovação regulamentar implantaram 
uma variedade de programas DSM e estruturas de preços que pretendem 
refletir os custos reais de produção e fornecimento do sistema em períodos 

                                                                 
2Esse exemplo dá ênfase ao elevado custo de geração em horário de ponta, mas também se 
aplica aos custos de transmissão ou distribuição quando o sistema, ou alguma parte dele, 
fica limitado ou congestionado. Em momentos de congestionamento, os custos marginais de 
distribuição são, no mínimo, os custos de novos investimentos. De fato, a concessionária 
deverá estar disposta a investir em gerenciamento de carga (ou DSM ou geração 
distribuída) quando os seus custos forem inferiores aos custos de novas instalações de 
distribuição. 



de pico. Esses programas podem ter impacto bastante positivo sobre os 
padrões de uso e no custo global do serviço. Todavia, mesmo assim, essas 
tarifas inovadoras ainda são, em grande parte, médias dos custos de base, e 
portanto, durante os períodos de pico, os custos marginais podem ainda 
ultrapassar, de forma significativa, a receita marginal. Mesmo assim, as 
oportunidades para gerenciamento de carga permanecem.3 
 
 
 
 
B. Gerenciamento de Carga para Confiabilidade 
 
Um sistema com capacidade adequada para atender à demanda de ponta 
tem pouca necessidade de gerenciamento de carga para fins de 
confiabilidade, mas apenas necessidade de receita. Em situações onde há 
capacidade (geração, transmissão ou distribuição) insuficiente para atender 
à carga, o gerenciamento de carga pode suprir a necessidade mais imediata 
de manter as luzes acesas, garantindo a estabilidade do sistema e evitando 
os impactos, às vezes catastróficos, das quedas de energia. Nesse caso, a 
economia para a concessionária propriamente é de importância secundária,4 
ao passo que os benefícios potenciais para a sociedade podem ser muito 
significativos. O valor que a concessionária deveria pagar para assegurar 
serviço confiável não é calculado como função da receita líquida perdida, mas 
sim com referência ao valor que os consumidores dão à disponibilidade 
contínua de energia. Esse valor pode ser revelado, naturalmente, ao definir 
preços capazes de refletir pelo menos os custos totais de manutenção da 
confiabilidade5. No entanto, como já mencionado, há impedimentos práticos 
                                                                 
3Embora nossa ilustração descreva o lado econômico do gerenciamento de carga, deve ser 
enfatizado que, a partir da perspectiva de uma empresa concessionária verticalmente 
integrada, as conclusões gerais são igualmente apropriadas a empresas exclusivamente de 
distribuição. No entanto, como a economia de custos na distribuição reflete, em grau muito 
maior, o valor dos investimentos evitados em postes e fiação do que com os custos 
marginais de combustível, o gerenciamento de carga na distribuição parece ter mais 
relação com a confiabilidade do que com perdas de receita liquida. Veja a discussão a 
seguir. 
4Além disso, e também interessante, talvez mesmo com efeito adverso menor já que, 
quando a carga simplesmente não pode ser atendida, ambos os custos marginais de receita 
e produção são zero. 
5Esses são os custos de investimentos em novas instalações, eficiência energética e 
gerenciamento de carga. Mais ainda, esses devem ser os custos do método menos 
dispendioso para manter o nível desejado de confiabilidade. Com frequência, a eficiência 
energética, recursos distribuídos e gerenciamento de carga serão as opções menos 



à implantação de tal esquema de preços. Mas a questão essencial 
permanece: uma empresa concessionária deve empreender o gerenciamento 
de carga (e recursos distribuídos de modo geral — DSM e geração) quando 
for economicamente rentável. 
 
 
3.  TIPOS DE GERENCIAMENTO DE CARGA 
 
Há muitos tipos de gerenciamento de carga disponíveis para uma empresa 
concessionária (ou operador do sistema). As necessidades e características 
operacionais de uma empresa concessionária (ou sistema) em particular 
determinarão quais programas serão mais apropriados. Que tipos de carga 
estão orientando a demanda? Uso residencial, comercial ou industrial?  
Quais são os usos finais? Processos de manufatura? Aquecimento, ventilação 
e condicionamento de ar do setor comercial? Aquecimento ou resfriamento 
residencial? Água quente de uso doméstico? É o crescimento na ponta do 
sistema que está elevando os custos ou há restrições em pontos específicos 
no Sistema de Transmissão e Distribuição que exigem atenção? Ou, mais 
provavelmente, é alguma combinação de desafios que precisa ser abordada? 
 
De modo geral, uma empresa concessionária buscará entender-se com um 
consumidor que, por um certo valor, concordará em desligar parcial ou 
totalmente sua carga — para interromper sua demanda — por solicitação da 
concessionária. O valor pode ser determinado de vários modos (por hora de 
interrupção, por kilowatt ou kilowatt-hora de demanda reduzida), mas, como 
no exemplo acima, não deve ultrapassar o valor da economia ($0,15/kWh no 
primeiro exemplo) que a empresa concessionária obterá. O ideal é que o 
valor seja inferior à economia obtida, de modo que a concessionária possa, 
de fato, melhorar sua posição financeira, isto é, reduzir suas perdas de 
receita.6 
 
Para consumidores de volumes menores, provavelmente, contratos 
individuais de gerenciamento de carga não fazem sentido. Os custos 

                                                                                                                                                                                                           
dispendiosas. 
6Os termos do acordo entre o consumidor e a empresa concessionária podem ser feitos por 
tarifa ou por contrato. Tais acordos são geralmente bem diferenciados e personalizados para 
atender às necessidades específicas da concessionária e do consumidor. Pode haver 
limitações sobre o número total de interrupções por ano, duração de cada interrupção, ou 
quantidade de carga sujeita à interrupção. Em lugar de pagamentos pelas interrupções, a 
concessionária pode concordar em fornecer energia fora da ponta a uma tarifa reduzida. Há 
inúmeras variações possíveis. 



(negociação, administração) da contratação provavelmente excederão os 
benefícios. No entanto, ainda há um grande potencial para gerenciamento 
de carga entre essas classes de consumidores. Neste caso, o desafio está em 
identificar usos finais cuja operação disponha de alta probabilidade de 
coincidir com a ponta em questão, e então colocar esses usos finais sob 
controle do despacho da concessionária. Nos Estados Unidos, um exemplo 
comum de carga controlada é o aquecimento de água de uso residencial. Um 
grande tanque de aquecimento e armazenamento (com capacidade para 80 
galões (303 litros)) é instalado no local do consumidor, e colocado em um 
circuito que pode, através de sinais de rádio transmitidos pela linha de 
transmissão, ser aberto ou fechado mediante comando. Como a capacidade 
de armazenamento desses aquecedores é suficientemente grande para 
suportar o uso residencial médio por várias horas sem reaquecimento, a 
empresa concessionária desligará as resistências de aquecimento durante os 
períodos em que o custo de produção for elevado. A concessionária paga uma 
multa ao consumidor, geralmente como crédito na conta de luz, por 
qualquer inconveniência causada aos usuários por esse sistema. Em geral, a 
concessionária pode variar o número e o tempo de desligamento dos 
aquecedores para maximizar seus benefícios e minimizar a sobrecarga no 
sistema quando forem novamente ligados. 
 
No Brasil, onde a água quente residencial, geralmente, é produzida por 
aquecedores instantâneos, controlar tais aquecedores provavelmente não 
seria possível, já que isso impediria, de fato, o uso de água quente pelas 
pessoas. Uma alternativa, com aplicabilidade em várias circunstâncias, é o 
limitador de carga, um dispositivo que simplesmente não permite que o 
consumidor (ou circuito) ultrapasse uma certa demanda, quer durante a 
ponta ou a qualquer momento. Enquanto tais dispositivos não forem 
controláveis (ou “despacháveis”) pela empresa concessionária, seu valor será 
depreciado. 
 
Além desses exemplos típicos, há outros. Um deles é a "cooperativa de carga" 
(load cooperative), na qual um grupo de consumidores se une para gerenciar 
em conjunto suas cargas, de forma a proporcionar benefícios para a 
concessionária, minimizando a inconveniência para os membros individuais, 
ou seja, fazendo com que as reduções atinjam um grande número de 
usuários. Uma variação disso, denominada "troca de demanda" (demand 
exchange ), permite aos consumidores de energia elétrica tornarem-se 
parceiros de troca no mercado atacadista de eletricidade. A troca é uma 
câmara de compensação baseada na Internet, onde os consumidores leiloam 
sua disposição para reduzir e/ou eliminar a necessidade de energia em 



troca de um benefício econômico, pago pela empresa geradora, empresa de 
distribuição, comercializadores ou mesmo por outro consumidor.7 
 
Provavelmente, a ferramenta mais poderosa de gerenciamento de carga 
disponível para as concessionárias seja o sistema tarifário. A demanda é, em 
grande parte, uma reação ao preço; quando os preços não refletem os custos 
ocorre a demanda não-econômica (em excesso ou em falta). Enquanto os 
preços puderem, de fato, ser igualados aos custos, os consumidores terão 
fortes incentivos para limitar o uso de energia durante períodos de custo 
elevado e, ao contrário, expandir o uso durante períodos de baixo custo. 
Uma abordagem, e administrativamente a mais simples, já que não requer 
nenhuma alteração na forma de medição, é diferenciar preços por período do 
ano ("tarifas sazonais"), com preços mais elevados nos meses de maior 
demanda e maior custo (geralmente o verão). Os preços podem ser 
diferenciados por horário do dia, mas, como isso exige tecnologia de medição 
mais sofisticada, somente será economicamente rentável para consumidores 
residenciais de grande volume e comerciais. Para grandes usuários, pode-se 
estruturar uma tarifa binômia (demanda e energia), de modo que o 
consumidor pague separadamente por sua demanda máxima de capacidade 
em kilowatts (ou, melhor ainda, sua demanda de capacidade em momentos 
de ponta do sistema — "demanda coincidente") e uso de energia em 
kilowatts-hora.8 Outra opção são as tarifas em bloco (tail-block ) ascendente, 
onde o consumo mensal que exceda um determinado volume de kilowatts-
hora será submetido a uma tarifa maior. Embora esse sistema tarifário possa 
desestimular o desperdício de energia, não reduzirá, necessariamente, o 
consumo em períodos de ponta, e conseqüentemente poderá ter valor 
apenas limitado em um sistema de capacidade restrita.9 
                                                                 
7A APOGEE Interactive é a criadora da Troca de Demanda nos Estados Unidos. Seu website é 
www.demx.com.  
8De modo geral, o componente energia da tarifa binômia seria diferenciado por tempo de 
uso, mas pode também fazer sentido com relação às tarifas de demanda, segundo as 
probabilidades de uma nova ponta ocorrendo em vários momentos do dia ou do ano. 
9Sistema tarifário com base no custo e programas de gerenciamento de carga têm como 
efeito revelar as preferências dos consumidores e desvendar a curva de demanda de 
eletricidade. Outro método para se determinar o nível global de demanda face aos custos 
para produzi -la é a "Licitação de Demanda." Em sistemas onde há mercados de troca de 
energia, a licitação de demanda permite aos consumidores (ou entidades de serviço de 
carga) revelar sua "disposição para comprar", definindo quanta energia comprarão a preços 
e períodos específicos. Os fornecedores então respondem a essas ofertas, e, através desse 
processo iterativo, o mercado fecha em preços de compensação de tempo diferenciado. Os 
mercados de commodities funcionam todos dessa forma básica; mercados de energia não 
deveriam ser diferentes. 



 
Mesmo com a introdução da tarifa de ponta e outras estruturas de preço, 
provavelmente ainda haverá momentos em que os custos excederão as tarifas 
de varejo, e portanto ainda haverá oportunidades rentáveis para 
gerenciamento de carga.  
 
Finalmente, deve -se observar que outros tipos de programas DSM também 
podem oferecer os benefícios de redução da ponta e de energia oferecidos 
pelo gerenciamento de carga, reduzindo, ainda, o consumo ineficiente de 
energia em outros momentos. Entre outros, equipamentos de iluminação, 
motores, sistemas de ar comprimido e eletrodomésticos de alta eficiência, 
todos têm (dependendo de suas características de uso) algum valor na 
redução da ponta. É importante, portanto, que a rentabilidade do 
gerenciamento de carga seja testada, não somente contra os custos evitados 
de geração, transmissão e distribuição, mas também em relação a outras 
opções de DSM, de modo que sejam feitos investimentos de mínimo custo. 
 
 
4. QUEM SE BENEFICIA COM O GERENCIAMENTO DE CARGA?    
 
Quando a ação de uma empresa concessionária reduz os custos globais (isto 
é, soma dos custos do consumidor e dos custos da concessionária) para 
atender à demanda, diz-se que satisfez o teste de custo -efetividade de 
"recurso total". No entanto, passar no teste não significa necessariamente 
que todos os consumidores serão beneficiados (às vezes, aqueles que não 
"participam" têm custos mais altos) ou que os custos totais da concessionária 
serão reduzidos (teste de custo da "empresa concessionária"). O modo como 
os custos da concessionária e do consumidor serão afetados por uma certa 
ação (quer no lado da oferta ou no lado da demanda) depende de um 
número de fatores, incluindo o grau do compartilhamento de custos entre a 
concessionária e os consumidores participantes e o grau da medida do custo-
efetividade. 
 
Quando é econômico, o gerenciamento de carga, ao contrário de alguns 
outros tipos de DSM, quase sempre satisfaz os testes de "recurso total" e de 
custo -efetividade da "concessionária", reduzindo os custos para os 
consumidores e para a concessionária. Tanto os consumidores participantes, 
quanto os não-participantes são beneficiados: os participantes, pois suas 
contas são diretamente reduzidas, e os não-participantes, porque, caso não 
houvesse o gerenciamento de carga, as tarifas médias seriam maiores, para 
compensar a receita líquida perdida durante a ponta. Considerando essa 



análise econômica, uma empresa concessionária deveria ter grande incentivo 
para implantar programas de gerenciamento de carga por si própria, sem 
orientações de regulamentação ou compensações financeiras adicionais 
concedidas por meio de regulamentação. A concessionária que não agir 
dessa forma estará punindo não apenas os seus consumidores, ao elevar os 
custos totais, mas também a si própria, ao reduzir o seu lucro. 
 
Uma empresa de energia elétrica verticalmente integrada deveria considerar 
esse incentivo de economia de custos, já que se beneficiará diretamente com 
toda a economia — geração, transmissão e distribuição — que o 
gerenciamento de carga produzirá. Enquanto a concessionária não arcar 
com o risco de volatilidade do preço do combustível (ou seja, desde que haja 
uma cláusula de reajuste ou de repasse do custo de combustível), os 
incentivos para gerenciamento de carga relacionados à geração de energia 
elétrica serão reduzidos. Os incentivos para empresas de distribuição são 
ainda menos substanciais.  
 
De fato, uma empresa de distribuição de eletricidade deve gerenciar cargas 
onde e quando possa reduzir, de modo custo-efetivo , os custos de 
fornecimento. Mas, como não tem nenhum interesse financeiro em geração, 
esta empresa poderá não considerar outras oportunidades econômicas do 
gerenciamento de carga.10 Há que considerar-se, ainda, outros desincentivos 
potenciais para investimentos de concessionárias em DSM e geração 
distribuída custo -efetivos. Em particular, os métodos de elaboração de tarifas 
podem ter efeitos indesejáveis. Por exemplo, a tradicional regulamentação 
pela taxa de retorno, que relaciona o lucro ao investimento, pode estimular 
uma empresa a investir em redes de custo elevado ao invés de alternativas 
menos onerosas. Esse fato é denominado efeito Averch-Johnson-Wellisz, que 
recebeu os nomes dos economistas que pela primeira vez o descreveram.  
 
Uma empresa de geração terá incentivo para reduzir cargas quando os 
custos de produção ultrapassarem a receita, mas pode não ter como lidar 
diretamente com consumidores dispostos a interromper o serviço. Além 
disso, neste caso, enquanto o gerenciamento de carga atender à função de 
confiabilidade em todo o sistema — trata-se de um bem público —, empresas 
geradoras e distribuidoras podem não vislumbrar todos os benefícios do 

                                                                 
10O problema pode, de fato, ser maior. Na ausência de incentivo financeiro ou de obrigação 
legal, uma empresa de distribuição de eletricidade poderá ter poucas razões para fazer 
investimentos em qualquer outra tecnologia além de redes (por exemplo, DSM, geração 
distribuída), que proporcione economias de custo de geração ou transmissão. 
 



gerenciamento de carga. Desse modo, há um papel a ser desempenhado 
pelo operador do sistema na redução de cargas sempre que a demanda 
ameaçar o sistema como um todo. Por fim, pode haver casos de 
gerenciamento de carga considerados econômicos somente quando as 
economias em geração, transmissão e distribuição forem consideradas 
coletivamente.  Neste caso, as barreiras para o deslocamento eficiente são 
estruturais, podendo exigir intervenções normativas para que sejam 
superadas. 
 
Nos casos em que o gerenciamento de carga proporcionar benefícios líquidos 
diretos para empresas de distribuição, há poucos motivos para incluí-lo em 
programas cobertos por recursos que as empresas concessionárias devem 
alocar para DSM (1% da receita líquida anual). Os incentivos para o 
gerenciamento de carga parecem suficientemente fortes, não necessitando 
de estímulo adicional. O mesmo pode ser afirmado em relação ao 
gerenciamento de carga que trará benefícios líquidos diretos para as 
geradoras de energia elétrica. De fato, presumimos que esses tipos de 
oportunidades já foram aproveitadas. 
 
 
5. GERENCIAMENTO DE CARGA NA INDÚSTRIA DESVERTICALIZADA: 
GERENCIAMENTO DE REDE  
  
No que se refere às atividades de gerenciamento de carga, as empresas de 
distribuição, transmissão e geração têm interesse coletivo, e não 
necessariamente individual.  Do mesmo modo, o operador do sistema, cuja 
missão principal é manter a confiabilidade, deve ter a responsabilidade e 
autoridade para empreender as atividades de gerenciamento de carga. Para 
um operador de rede, quer seja uma empresa concessionária verticalmente 
integrada, quer seja uma empresa apenas de transmissão ("Transco") ou o 
operador independente do sistema (ISO), haverá momentos em que a 
redução de carga será mais rentável do que o aumento da produção, ou, 
considerando um prazo mais longo, do que a construção de novas linhas de 
transmissão. As economias de custo destas oportunidades deveria reverter, 
em sua maior parte ou totalmente, para a empresa concessionária 
verticalmente integrada. Neste caso, a análise da orientação regulatória deve 
concentrar-se nas barreiras institucionais e não-financeiras que impedem a 
empresa de tomar medidas de aumento de lucro.  
 
Para as empresas "Transco" e "ISO", a questão é um pouco mais complicada. 
Assim, embora os benefícios gerais sejam óbvios, quem tem autorização para 



buscá-los? Quem paga? Quem arca com os riscos e quem economiza? Aqui 
as questões incluem estrutura de mercado e a "elaboração de tarifas" para 
confiabilidade. Quem paga pela confiabilidade? Todos, independentemente 
das demandas colocadas no sistema? Ou há melhor combinação de custos e 
benefícios, de tal modo que mercados secundários de serviços auxiliares 
(ancillary services) possam prosperar? 
 
De modo geral, os custos destas atividades deveriam ser arcados por aqueles 
que delas se beneficiam. Uma abordagem possível seria o estabelecimento de 
uma sobretaxa sobre toda a energia produzida durante o período em que a 
redução de carga fosse adquirida. Isso tem a virtude de distribuir os custos 
por muitas unidades de produção e, ao mesmo tempo, atribuindo-os aos 
períodos de alta demanda que os causaram.11 Outras abordagens poderiam 
considerar a cobrança das empresas de distribuição--ou de entidades de 
atendimento de carga (load-serving entities-LSE), se forem distintas das 
empresas de distribuição-- que poderiam ter o benefício adicional de indicar 
aos usuários os custos mais elevados da energia de ponta. Em qualquer caso, 
um dos objetivos da orientação escolhida seria recompensar o operador de 
rede e outros participantes do mercado pelos investimentos que reduzam os 
custos totais no longo prazo. O gerenciamento de carga é apenas um dos 
diversos métodos que permitem alcançar este objetivo. 
 
 

Conclusão 
 
Determinamos quatro tipos de gerenciamento de carga com a finalidade de 
questionar se devem ser tomadas iniciativas de regulamentação para apóia-
las: 
 
1. Gerenciamento de carga para reduzir o custo de geração na ponta, mas 
não necessariamente os custos de fornecimento (isto é, investimentos em 
Transmissão e Distribuição); 
 
2. Gerenciamento de carga para reduzir os custos de fornecimento 
(modernização e outros novos investimentos); 

 

                                                                 
11Do ponto de vista de um operador do sistema, reduções de carga parecem produção 
adicional (como de uma turbina de combustão, por exemplo), que deve ser adquirida para 
atender a demanda em determinado momento. O gerenciamento de carga deveria ser pago 
do mesmo modo como são realizados outros investimentos do lado da oferta de energia 
elétrica que visam a confiabilidade do sistema. 



3. Gerenciamento de carga resultante da reação dos consumidores às 
estruturas tarifárias de tempo-de-uso, sazonal, de demanda ou outra 
estrutura tarifária de base econômica;  

 
4. Gerenciamento de carga (por exemplo, para confiabilidade global do 
sistema) que enfrenta outras barreiras de mercado para deslocamento 
eficiente. 
 
Em geral, as empresas concessionárias verticalmente integradas são 
submetidas a incentivos financeiros suficientes para estimulá-las a 
implantar o gerenciamento de carga para redução de custos dos quatro 
tipos. A força desses incentivos varia dependendo do grau em que a 
concessionária arca com o risco de preço de combustível. Além disso, sua 
disposição para implementar sistemas tarifários inovadores baseados em 
custo dependerá, em parte, do nível de apoio público para tais iniciativas. Os 
responsáveis pela regulamentação devem estabelecer orientações que 
favoreçam estratégias de preço economicamente eficientes. 
 
Quando são apenas distribuidoras de eletricidade, as concessionárias 
dispõem de incentivos financeiros para empreender o segundo tipo de 
gerenciamento de carga. Além disso, como as empresas verticalmente 
integradas, elas devem ser estimuladas (ou submetidas a regras para) a 
racionalização de seus sistemas tarifários. No entanto, o interesse das 
distribuidoras no primeiro e no quarto tipos de gerenciamento de carga é 
mais limitado. 
 
De modo geral, as empresas concessionárias deveriam estar dispostas a 
investir em atividades de gerenciamento de carga custo-efetivas e, portanto, 
deve ser pequena a necessidade de apoio por meio dos recursos sob controle 
do regulador para gastos em DSM (1% da receita anual líquida das 
concessionárias). Todavia, nos casos em que não houver incentivo às 
concessionárias para assim proceder — quando estiverem sujeitas a 
cláusulas de reajuste de combustível ou quando a distribuição e transmissão 
forem separadas da geração — pode ser apropriado considerar intervenções 
regulamentares que incentivem a captura de economias geradas pelo 
gerenciamento. No entanto, como observamos anteriormente, medidas de 
eficiência energética podem proporcionar economias tanto em capacidade, 
quanto em energia e, em muitos casos, maior economia total que o 
gerenciamento de carga. Embora sejam custo-efetivas, as medidas de 
eficiência energética freqüentemente reduzem a receita líquida das 
concessionárias e as empresas hesitam em fazer tais investimentos sem a 



garantia de que sua posição financeira geral não será prejudicada. Em vista 
das compensações entre gerenciamento de carga e outros tipos de eficiência 
energética, pode ser apropriado alocar fundos limitados às oportunidades de 
investimento (por exemplo, medidas de eficiência energética) que poderiam 
gerar maior economia total mas têm pouca probabilidade de serem adotadas 
pelas concessionárias. 


